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ARTIGO DE OPINIÃO....
A Europa e a Democracia 
A discussão sobre o Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa, tem-se desenvolvido entre posições antagónicas. Perante o “Não” em França e na Holanda, a Europa começou a ponderar a necessidade de rever o Tratado. O rumo que tomou o processo da sua ratificação coloca na agenda europeia diversas questões, de que se destaca a de saber se todos têm as mesmas convicções sobre o que deve ser a União Europeia.

Se para uns, é evidente a aposta numa abordagem neo-liberal para outros, é inequívoco e incondicional o investimento numa Europa capaz de conciliar crescimento económico, emprego e coesão social. Depois há aqueles, que partilhando este desejo, têm dúvidas quanto à possibilidade de se concretizar. Há os que desejam uma Europa politicamente mais forte e os que se opõem a esta ideia.  
Se pensarmos na diversidade de posições possíveis, constatamos que a simples categorização do Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa, em “bom” ou “mau” Tratado, é manifestamente redutora. Por outro lado, de nada nos serve ficar presos na trama de argumentos que validam todo o tipo de posições. 
O desafio será encontrar-se um ponto de equilíbrio num contínuo entre o Tratado “desejável” e o “possível”, apostando num rumo claro para a Europa. Aliás, foi este o processo seguido pelos responsáveis pela produção deste Tratado, num espírito mais aberto do que alguma vez se assistiu. 
O método da Convenção, em substituição do método tradicional de Conferências Intergovernamentais, permitiu abrir o debate a várias partes interessadas, nomeadamente representantes: dos Chefes de Estado ou de Governos dos Estados-Membros e dos países candidatos à adesão; dos Parlamentos Nacionais dos Estados-Membros e dos Estados candidatos à adesão; do Parlamento Europeu, e da Comissão Europeia. Além destes participantes, foram convidados na qualidade de observadores, parceiros sociais, o Comité das Regiões, o Comité Económico e Social e o Provedor de Justiça Europeu. 
No decorrer dos trabalhos da Convenção foram efectuadas audições e constituídos Grupos de Trabalho, que resultaram num processo de intensas negociações entre os Estados-Membros, em que se jogavam interesses nacionais com a própria visão sobre o futuro da Europa. Ainda que o Tratado não seja a obra acabada da União Europeia, é o resultado de um processo que visa dar continuidade aos Tratados que têm regulado a União Europeia. 
A Parte II, de IV Partes do Tratado, é constituída pela Carta dos Direitos Fundamentais que se apresenta como um instrumento com força jurídica. Por um lado, a Carta protege os cidadãos de abusos dos direitos ai consignados. Por outro lado, define um patamar mínimo de protecção dos direitos fundamentais, abaixo do qual os Estados-Membros não se podem situar. O cidadão fica com capacidade para exigir o cumprimento dos seus importantes e incondicionais direitos fundamentais.
Com o Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa estamos perante a evolução de uma Europa que assinou em Roma, a 25 de Março de 1957, o Tratado que estabeleceu a Comunidade Económica Europeia (CEE) mas que já apontava o sentido do futuro, preconizando que as partes estavam “determinadas a estabelecer os fundamentos de uma união cada vez mais estreita entre os povos europeus”. 
Nestas condições, a todos aqueles que pretendem uma Europa mais democrática, que sustentam que o Tratado tem de ser revisto com a participação de todos os cidadãos, fica o desafio: como é que vamos mobilizar, num plano de igualdade de oportunidades, os cidadãos a dar um contributo esclarecido na reformulação do Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa e quiçá de elaboração de um futuro Tratado para a União Europeia? 
Este processo veio abrir a necessidade de em toda a Europa trabalharmos para o aprofundamento de uma outra democracia. A democracia política só poderá continuar a ser aprofundada se investirmos na “Democracia Cognitiva”, tal como o Juiz Conselheiro Armando Leandro o cita insistentemente. Nesta perspectiva, é urgente que se criem as condições para que os povos possam ter um exercício de cidadania plena.
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